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ANEXO REABERTURA DE CREDITO ESPECIAL

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMEN-
TA C A O ) 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC. PROGRAMA-

TICA
PROGRAMA/ACAO/SUBTITU-

L O / P R O D U TO
S N P O U T V A L O R

F D D E

0068 ERRADICACAO DO TRABALHO INFANTIL 4 . 8 2 1 . 7 11 

AT I V I D A D E S

08 126 0068 4443 SERVICO DE PROCESSAMENTO
DE DADOS DE BENEFICIOS DO
PROGRAMA DE ERRADICACAO
DO TRABALHO INFANTIL

1.130.654

08 126 0068 4443 0001 SERVICO DE PROCESSAMENTO
DE DADOS DE BENEFICIOS DO
PROGRAMA DE ERRADICACAO
DO TRABALHO INFANTIL - NA-
CIONAL

1.130.654

BENEFICIO PROCESSADO
(UNIDADE)1677753

S 3 P 90 0 300 1.130.654

08 122 0068 4447 REMUNERACAO DOS AGENTES
PAGADORES DE BENEFICIOS DO
PROGRAMA DE ERRADICACAO
DO TRABALHO INFANTIL

3.691.057

08 122 0068 4447 0001 REMUNERACAO DOS AGENTES
PAGADORES DE BENEFICIOS DO
PROGRAMA DE ERRADICACAO
DO TRABALHO INFANTIL - NA-
CIONAL

3.691.057

BENEFICIO PAGO (UNIDA-
DE)1677753

S 3 P 90 0 300 3.691.057

0070 BRASIL JOVEM 1.205.433

AT I V I D A D E S

08 126 0070 4441 SERVICO DE PROCESSAMENTO
DE DADOS DE BENEFICIOS DO
PROGRAMA BRASIL JOVEM

282.664

08 126 0070 4441 0001 SERVICO DE PROCESSAMENTO
DE DADOS DE BENEFICIOS DO
PROGRAMA BRASIL JOVEM -
NACIONAL

282.664

BENEFICIO PROCESSADO
(UNIDADE)419440

S 3 P 90 0 300 282.664

08 122 0070 4449 REMUNERACAO DOS AGENTES
PAGADORES DE BENEFICIOS DO
PROGRAMA BRASIL JOVEM

922.769

08 122 0070 4449 0001 REMUNERACAO DOS AGENTES
PAGADORES DE BENEFICIOS DO
PROGRAMA BRASIL JOVEM -
NACIONAL

922.769

BENEFICIO PAGO (UNIDA-
DE)419440

S 3 P 90 0 300 922.769

0154 DIREITOS HUMANOS, DIREITOS DE TODOS 5.248.562

P R O J E TO S

08 122 0154 5337 IMPLANTACAO DE PORTAIS DO
PROJETO ALVORADA

5.248.562

08 122 0154 5337 0001 IMPLANTACAO DE PORTAIS DO
PROJETO ALVORADA - NACIO-
NAL

5.248.562

PORTAL DO PROJETO ALVO-
RADA IMPLANTADO (UNI-
DADE)325

S 3 P 30 0 300 5.248.562

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 11 . 2 7 5 . 7 0 6 

TOTAL - GERAL 11 . 2 7 5 . 7 0 6 

DECRETO DE 2 DE ABRIL DE 2002

Outorga concessão para exploração de poten-
cial hidráulico, por meio da usina hidrelétrica
denominada Couto Magalhães, em trecho do
Rio Araguaia, nos Estados de Goiás e Mato
Grosso, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto na Lei no- 9.074, de 7 de julho de 1995, e no Decreto
no- 2.003, de 10 de setembro de 1996, bem como o que consta do
Processo no- 48500.003804/01-10,

D E C R E TA : 

Art. 1o- Fica outorgada às empresas Enercouto S.A. e Rede
Couto Magalhães Energia S.A., que constituem o Consórcio Ener-
Rede Couto Magalhães, concessão de uso de bem público para ex-
ploração de potencial hidráulico, por meio da usina hidrelétrica de-
nominada Couto Magalhães, e sistema de transmissão de interesse
restrito da central geradora, em trecho do Rio Araguaia, localizada
nos Municípios de Santa Rita do Araguaia, Estado de Goiás, e Alto
Araguaia, Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida será comer-
cializada, na condição de produtor independente, nos termos da Lei no-

9.074, de 7 de julho de 1995, e do Decreto no- 2.003, de 10 de
setembro de 1996.

Art. 2o- A concessão de que trata este Decreto vigorará pelo
prazo de trinta e cinco anos, contado da data de assinatura do res-
pectivo Contrato de Concessão de Uso de Bem Público.

§ 1o- O contrato deverá ser assinado no prazo estipulado
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, sob pena de
ineficácia da concessão outorgada por este Decreto.

§ 2o- A requerimento das Concessionárias, apresentado até
trinta e seis meses antes do término do prazo do contrato, a concessão
poderá ser prorrogada, nas condições que forem estipuladas.

Art. 3o- As Concessionárias poderão estabelecer linhas de
transmissão destinadas ao transporte de energia elétrica aos seus res-
pectivos centros de cargas, sendo-lhes facultada a aquisição negociada
das respectivas servidões, mesmo que em terrenos de domínio público
e faixas de domínio de vias públicas, com sujeição aos regulamentos
administrativos.

Art. 4o- Os bens e instalações utilizados para a produção de
energia elétrica na usina referida no art. 1o- somente poderão ser
removidos, cedidos, transferidos ou alienados mediante prévia e ex-
pressa autorização da ANEEL.

Parágrafo único. Findo o prazo da concessão, os bens e ins-
talações vinculados à exploração da usina hidrelétrica Couto Magalhães
e do sistema de transmissão de interesse restrito da central geradora
passarão a integrar o patrimônio da União, garantida a indenização
daqueles ainda não amortizados, na forma da legislação em vigor.

Art. 5o- As Concessionárias ficam obrigadas a satisfazer as
exigências de proteção ao meio ambiente, de controle de cheias,
gestão do reservatório e respectivas áreas de proteção, e demais pres-
crições acauteladoras do uso da água, previstas no art. 143 do Código
de Águas e na legislação subseqüente.

Art. 6o- Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 2 de abril de 2002; 181o- da Independência e 114o-

da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Parente

DECRETO DE 2 DE ABRIL DE 2002

Outorga concessão para exploração de po-
tenciais hidráulicos, por meio das usinas
hidrelétricas denominadas São João e Ca-
choeirinha, que constituem o Complexo
Energético São João/Cachoeirinha, em tre-
cho do Rio Chopim, no Estado do Paraná, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em

vista o disposto na Lei no- 9.074, de 7 de julho de 1995, e no Decreto
no- 2.003, de 10 de setembro de 1996, bem como o que consta do
Processo no- 48500.003804/01-10,

D E C R E TA : 

Art. 1o- Fica outorgada à empresa Enterpa Energia S.A.
concessão de uso de bem público para exploração de potenciais hi-
dráulicos, por meio das usinas hidrelétricas denominadas São João e
Cachoeirinha, que constituem o Complexo Energético São João/Ca-
choeirinha e sistema de transmissão de interesse restrito das centrais
geradoras, em trecho do Rio Chopim, localizadas nos Municípios de
Honório Serpa e Clevelândia, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida será comer-
cializada, na condição de produtor independente, nos termos da Lei no-

9.074, de 7 de julho de 1995, e do Decreto no- 2.003, de 10 de
setembro de 1996.

Art. 2o- A concessão de que trata este Decreto vigorará pelo
prazo de trinta e cinco anos, contado da data de assinatura do res-
pectivo Contrato de Concessão de Uso de Bem Público.

§ 1o- O contrato deverá ser assinado no prazo estipulado
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, sob pena de
ineficácia da concessão outorgada por este Decreto.

§ 2o- A requerimento da Concessionária, apresentado até
trinta e seis meses antes do término do prazo do contrato, a concessão
poderá ser prorrogada, nas condições que forem estipuladas.

Art. 3o- A Concessionária poderá estabelecer linhas de
transmissão destinadas ao transporte de energia elétrica aos seus res-
pectivos centros de cargas, sendo-lhe facultada a aquisição negociada
das respectivas servidões, mesmo que em terrenos de domínio público
e faixas de domínio de vias públicas, com sujeição aos regulamentos
administrativos.

Art. 4o- Os bens e instalações utilizados para a produção de
energia elétrica nas usinas referidas no art. 1o- somente poderão ser
removidos, cedidos, transferidos ou alienados mediante prévia e ex-
pressa autorização da ANEEL.




